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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIIION

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PROCESSO MI:{ISTRATIVO N" 128/2 O26.SE}IDES
I PENSA DE L o No 007/2026-s

DISPENSA DE LICTTAÇÃO PARA AQUISTÇÃO DE
BRINQUEDOS, DESTINADOS À DISTRIBUIÇÃO
DURANTE O MÊS DAS CRIANÇAS ÀS FAMiLIAS QUE SE
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
SOCLAL, ACOMPANIIADÀS PELOS CENTROS DE
REFERÊNCLq, DE ASSISTÊNCH SOCIAL - CRAS, POR
MEIO DO FUNDO MUNICTPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAI-FMAS E A EMPRESA: ALMEIDA COMÉRCIO
E DISTRIBUIÇÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O
Y': 60.417.769/0001-31, NOS TERMOS DA LEI N'
14.t33t2t.

Por este instrumento, a Sêcretâria Municipal de Desenvolvimento Social-SEMD[S, por

intermédio da FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, inscrito no

CNPJ sob o n' 14.756.02210001-90, çom sede na Rua Miguel Símão, no 825, Cenro,
Timorr,MA, doravante designado, neste ato representado pelo Senhor JECONIAS DA SILVA
MORÁES, brasileiro, casado, RG n' 839581 SSP-PI e CPF 349.89ó.173-04, residente e

domiciliado na Avenida Luís Firmino de Sousa, n" 1237, bairo São Benedito, Timon-iMA,

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa: ALMEIDA COMÉRCIO E
DI§TRTBUIÇÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N": 60.417.769t0001-31, sediada

na Avenida Francisco Jansen, no 656, A, Centro, CEP: 65631-240 doravante designado

CONTRATADO, reslc ato rcprcscntado por: EDSON DINO ALMEÍDA ARAUJO, CPF:

055-242.863-90, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o quc consta no

Processo no 128DA26 e em observância às disposições da Lei n" 14. 133, de l' de abril de 2021

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente lenro de Contralo, dccorrentc da

Dispensa de Licitação no 007/2026, mcdiântc as cláusulas c condições a seglir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

O objero do presentc instrumcnto c a contratação dircta por mcio de Dispensa para â contratãção

de empresa especializada para aquisiçâo de brinquedos, destinados à distribuição duralte o Mês

das Crianças às famílias que se encontram em sioação de vulnerabilidade social, acompanhadas

pelos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, promovendo a valonzação da

infância e contribuindo para a reali:zação cle açõcs voltadas à promoção e à garantia dos direitos

das crianças. A contratação contempla crianças nas faixas etririas de 0 (zero) a 6 (seis) anos e

&
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RBr trigu.l Simão, »'E25' CcntÍo' Tlmor]\t^.
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e de 6 (seis) a 12 (doze) anos, acompaúadas pelos CRAS, no âmbito das ações desenvolvidas
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência. Objeto da contratação:

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

l. O Termo de Referôncia;

2. A Autorização de Contratação Direta;

3. Proposta do contÍâtâdo;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VINCULACÃO E DA FUNDAMENTACÃ0
O prcscnte contrato está vinculado ao proccsso dc Dispensa de Licitação n" 00712026, c lcm
como flurdamentação legal o âíigo ârl- 75, inciso II, da Lei 143§n0 .

- Fazem parte deste contÍato o Processo Administrativo n." 128t2026 com todas as srBs peças

entre elas: justificativa para a contratação, pÍoposta de serviço e preço, cujas disposições devem

ser integralmente cumpridas.

CLAUSULA TERCEIRA _ VICÊNCIA E PRORROGACÃO

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável por igual período, desde que as

condições e os preços permanççam vantâjosos para a administragão pública, enquanto perdurar

a necessidade de conlinuidade dos serviços.

O prazo de ügência será prorrogado mediante celebração de termo aditivo, independentemente

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso dc culpa do contratado, previstas neste instrumento.

Por ocasião da entrega, a Contratada deveni descrever no comprovante respectivo, a data, o

nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de

identificação oficial do servidor do Orgão Contratante responsável pelo recebimento.

Constatadas irregularidades no objeto contmtual, o Contralântc poderá:

1) ReÍbrindo-se à especificação, §eitá-lo no todo ou em partcr determinando sua

substituição ou rescindindo a contralâção, sem prejuíz-o das penalidades cabíveis:

UNIDÁDE QUANTIDADE VÀLOR T]NITÂRIO VALOR TOT,AL

Bola de Futebol no 5 em
vinil 6.8cm

UND 300 RS: 7.I EE,00

Boneca Medindo 30 a 35
cm, confeccionada em
polipropeno, polietileno
vinil, roupâ em tecido

UNI) 225 R$: 44,50 R$:10.012,50

Caminhão modelo
caçamba, nas dimensões
aproximadas de l4x 35 cm

UND 225 R$: 33,3 8 RS: 7.510,50

R$:24.711,00

Rur tliguel Simlo, tr" 825, (lt[lro, timon-]\lÀ

R$:23,96
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2) Na hipótesc de substituição, à Conlratada dcverá fazô-la cm conformidade com a

indicação da Administração, nô prazo máx.imo de 03 (1rês) dias, contados da notifrcação

por escrito, mantendo o preço inicialmente contratado;

3) Referintlo-se à diferença de quatrtidade ou de partes, determinar sua complementação,

sob pena de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabiveis;

4) Na hipôtese de complementação, a Contratada deverá fazô-la em conformidadc com a

indicação do Contratante, no ptitzo máximo de 15 (quinze) dias corridos. contados da

notificaçào por escrito, mantendo o preço unitário inicialmentü contratado.

5) Outro prazo podera ser acordado, desde quc não restem prejuízos para a Admioislração.

O objeto do contrato deverá ser recebido confomle determinar a autoridade conftâtante,

conforme seja o caso, com emissão de relatório dc execução do objeto na forma contratada,

acompanhado da nota fiscal/farura, de acordo com o estabelcci«lo no Termo de Referência

resumido que integra estc Contrato.

Quando rejeitado o objeto no todo ou em partc. a contrauda deverá substituí-lo no prazo

estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicialmcnte estabelecidas.

Caso seja impossivel dc screm subslituidos os objgtos que forem rejeitados, ou na hipótese

de não serem executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida a

Contratâdâ, sem prejuízo da aplicação das sançôes cabivcis.

CLÁUSULA OUARTA _ MOD ELOS DE EXECUCÃO E CESTÃO CONTRATLiAIS

O regime dc execução contratual, os modelos dc gestâo e dc cxecução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e reccbimento do objeto constam no Termo de

Referência, ânexo a cste Contrato.

CLÁUSULA OUINTA _ SUBCONTRATACÃO

Não será adúritida a subcontratação do objelo contratual

CLÁUSULA SEXTA - PRTCO

PRETÊITUIA

0 valor da contrataçâo é de Rs R$ 24.711,00 (vintc c quatro mil setecento§ e onze reais),

perfazendo conforms proposta de preço aprescntada pela CONTRATADA, que intcgra e§tc

instrumento-

No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e cotuerciais incidentes, taxa de adn,inistração, frete' seguro e outros

neccssários ao cumprimento integral do objcto da contratâção'

CLÁUSULA SETIM A . PAGAMENTO

o prazo para pagarnenro ao contrâtado e demais condições a ele referentes sÍrconkam-se

definidos no Termo de Referência' anexo a este Contrâto'

Ru. MiEuel SimÃô, tr't25. Cent.o, l'imon
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CLÁUSULA OITAVA . REAJUSTE

8.1 Os preços iniciâIÍrente contratâdos são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratâdo, os Preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contrâtante, dos índices previ§tos em ato

oficial, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apÓs a ocorrência da

anualidade.
E.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno nrínimo de um ano sení contado a

paÍtir dos efeitos financeiros do úlümo reajuste.

8.4. No caso de ataso ou nâo divulgação do indice de reajustamento, o contraÍante pagârá ao

contrarado a importância calculada pela úttima variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tâo logo seja dil'ulgado o índice dcftnitivo'
8.5. Nas afcrições finais, os índices(s) utilizâdo(s) paÍa reajuste serão, obrigatoriamcntc, o(s)

definitivos.
8.6. Caso o(s) í[dice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), soÍ(ão) adotado(§), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor'
ti.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partgs elegerão novo indice

oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescent€, poÍ meio dc termo aditivo'

8.8. O reajustc scrá realizado por apostilarncnto

CLÁUSUI,A NONA - OBRIGAÇOES DO CON'I-RATAN'I'E

São obrigações do Conlratante:

i.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

coítrato e seus ansxos;

2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍjcadas no objeto

fomecido, para que seja por ele subsrituído, reparado ou corriSido, no total ou enl parte, às suas

expensas;

4.Acompaúar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

S.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela iücontroveÍsa da

execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagaÍnento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei

n" 14.133, de 2021;

6.Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondelte à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no Presente Contrato e no Termo de Referência;

?.Àplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nestê Coltrato;

S.Cientifrcar o órgão de representação judicial da Advocacia-ccral da união para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

PREIEITURA
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g.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução dO presente Contrato, ressalvados os requerimentos manil'estamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lO.Comunicar o Contratado na hipótese de postcrior alteração do projeto pelo Contratante. no

caso do art. 93, §2", da Lei no 14.133, de 2021.

1t.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com teÍcôiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeiU

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostas:

l.A Contratada se compromete a entregar os brinquedos no cndereço: Rua Miguel Simão, no

825, Centro, Timon/MA, sedc da Secretaria ds Desenvolvimento Social, no prÍvÔ máximo de

30 dias após a assinatura deste contrato, salvo ocorrência de força maior ou caso fortuito.

2.Garantir a qualidadc do brinquedo fornecido, conforme i§ norÍnÍrs de segurança.

Responsabilizar-se por eventuais defeitos ou falhas no fornecimento, inclusive em relação à

substituição do produto. cas<l necessário.

3.Atcndcr à dcterminaçôcs rcgulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou inÍ'ormação por elcs solicitados:

4.Alocar o perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento

adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados' cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência:

5.Reparar, corrigir, removcr, rcconstruir ou substituir' às suas cxpensas, no total ou em pane'

no prÍrzo fixado pelo fiscal do conmto, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da cxecução ou dos materiais ernpregados;

6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

código de Defesa do consumidor (Lei n' 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou teÍceiÍos, não reduzindo essa re§ponsabilidade a liscalização ou o

acompanhamento da exccução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondente aos

danos sofridos;

T.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços'

Ituâ Migucl Simlo, no 825, Ctotro' Tinroí-M.\

§t
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S.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pclo Contratante ou por seu§ prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualqueÍ tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

g.Promover a guarda, mauutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.

l0.Conduzir os trabâlhos com estrita obsen'ância às normas da legislação pedinente,

cumprindo as delerminações dos Poderes Públicos. rnantendo §empÍe limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higicne e disciplina.

I l.submeter previamente, por escrito, ao Contrataftc, para alrálise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento coDgênere.

lz-Manter durante toda a vigência do contrato, em compalibilidade com as obrigações

assunidas, todas as condiçôcs cxigidas para habilitação na ticitação;

l3.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

l4.Arcar com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis docorrentes de fatores fuhrros e incenos,

devendo complemcntá-los, caso o previsto inicialmcnte em sua proPosla não seja satisfatório

para O atendimento do objeto da confatação, exccto quando ocorrer algum dos eYentos

arrolados no *t. 124,II. d, da Lei no 14.133, de 2021;

ls.Cumprir. alóm dos postulados legais vigentes dc âmbito fcderal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

CLÁUS I,A DÉCIM^ P IRA-G l^ DE EXECUCÃO

Não haverá exigência de garantia contrafual da execução

CLÁUSTILA DÉ SEGUh.DA _ INFRACÕES E SANCÕES ADMINISTRÂTIVAS

Comete infração administraliva, nos termos da Lei n' '14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à incxecuçào parcial do conlrato;

b) dercausa à incxscução parcialdo contrato que cause gràve dano à Administração

ou ao funcionamento do§ serviços Públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)ensejaroretardamentodaexccuçãooudaentrcgadoobjetodacontrataçãosem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa dwante a execução do

contrato;

0 praticaÍ ato fraudulento na exccução do contrato:

PREFEIÍUNA

t(u:r ltgrcl sinio, tr" E15, CenlÍo, Tiflo _iuÀ
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C) componar-sc dc modo inidônco ou cometer Íiaudc dc qualquer natureza;

h)prâticaratolcsivoprevistonoart.5.daLein.l2.346,delodeagostode20l3.

1.1.Serãoaplicadasaocontratadoqueincorernasinfraçõesacimadescritasas
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexccução parcial do contÍato'

,..pr" qu. não se justilicar à imposiçào de penalidade mais grave (art 156' §2'' da Lei n'

14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratrr, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas ..b,,, .ic,' . ..d" do subitcm acima deste contrato, sempre que não se justificar a

imposição de pónahdade mais grave (aí- l5ó. § 4', daLei n" 14'133, de 2021);

iii) Declaração de ínidoneidade pâra licitâr e contratâr' quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas *e", "f" "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como

,u, 
"ii."u, 

..t-, ..c,, 
e 

..d", que justiÍiqueÃ a imposição de pcnalidade mais grave (art. 156, §5",

da Lei n" 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(li Moratória de l0% (dez por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor

daparcclainadimplida,atóolimitedcapartirdol'(primeiro)dia'atêultimodiadoprazo
fixado para a execuçào do serviço:

(2) Compensatória de 107o, para as infrações descritas nas alineas acima' que tratâm

do valor do Contrato.

(3) À aplicação das sanções pÍevistas neste ContÍâlo não exclui' em hipótese

alguma, a obrig3ção de reparação inrcgral ào dano causado ao Conhatante (an l56'§9"daLei

n" 14.133, de 2021)

1.2. Todas as sânções Previstâs neste Contrato poderão ser lpligiqit
cumulativamente "o* 

a -ultu, io"."á d" l0% 1d"' por cento) (aí 156'§7"'daLein'l4'133'

de 2021).
.l.2.l.Antesdaaplicaçãodamultaserâfacultadaadel-esadointeressadonoprazode

l5 (quuzi) dias úteis,contado da tlata de sua intimação (art' 157' da Lei n" 14 133' de 2a2l)

1.3. Se a muha aplicada e as indcnizações cabiveis forem superiores ao valor do

pagamcnto eventualmente dàvido pelo Contratanle ao.Contratado' além da perda desse valor' a

ãiflrcnç" s"rá descontada da garanlia presrada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da

Lei n' 14.133. dc 2021).

1.4. Preüamcnte ao cncamiúamento à cobrança judicial' a multa poderá ser

recolhida administrativament;no prazo máximo de 15 dias' a contar da data do recebimento da

comulicação enviada pela autoridade comp€tente'

1.5.Aaplicaçãodassançõesrealizar-se-áemprocessoadministrâtivoqueass€gurc
o contraditôrio e â amplu 6efcsa ao contÍatado, obscrvando-se o procedimento previsto no

Lpri" p".agt"t s ao art. t58,ta t,ei n" l4'133, de 2021' para as penalidadcs de impedimento

a" li"lt- 
" 

*]otrot* e de dectaração de inidoncidade para licitar ou contratar'

1.ô. Na aplicação das sanções serão considerados (art l56' §1"'daLein'14 133'de

2021):

a) a natureza e a gravidade da infiação comctid4

Rllr lttigrel Slmao, n" t 5' Cêotto' limoo-l\tt..
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b) as pcculiaridades do caso concrctol
c) âs circunstâncias agravântes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contralante;
c) a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme

normas e orientações dos órgàos de controle'

1.7. Os atos pÍeYistos como infraçõcs administrativas na Lei no 14 133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambéur sejam tipihcados

como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados c julgados conjuntaments, no§

mesmos âutos, obscrvados o rito procedimcntal e âutoridâde competente definidos na referida

Lei (art. 159).

'1.8. A personalidadc juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abúso do direito para facilitar, cncobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provoCar conlUsãO patnmonial, e, nesse ca§o, todos OS efeitos

ãas sanções aplicadas à pessoajuridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rzrmo com

ielação de coligação ou controie. de fato ou de direíto, com o Contratado, observados, em todos

o. .^o., o 
"oúuditóÍio, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Lei n' 14.133, de 2021 )

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ são passívcis de reabilitação na forma do art- 163 da Lei n" l4'l33l2l'

CLÁUSULA DÉcrma trxCEIRA- DA EXTIN Ão coNTR.{TUAL

o contrâto seÍá extinto quando cumpridas as obrigaçõcs de ambas as paÍtes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para ta o'

l.l.Seasobrigaçõesnãoforemcumpridasnoprazoestipulado,avigênciaficará
prorrogada ató a concluúo do objeto, cÍ§o em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronogÍama fixado para o conEalo.

1.2. Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

dô contratado:

a)}.icaráelçconstituídocmmora'ssndo.lheaplicáveisastespectivassanções
administrativas; e

bi poderá a Administração oplâr pela cxtinção do contÍato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidadc da execução contrâtual

1'3.ocontratopodsÍáscrextinto4ntesdecumpridasasobrigaçõesneleestipuladas,
ôu antes do prazo nele ftxado, por algum dos motivos prcvistos no artigo 137 da Lei n"

14.133/21, bem como amigavetminte, assegurados o contraditório o a ampla defesa.

1.3.1. Nesta hiPótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

1.3.2. A alteração social ou a moüficação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

1.3.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa juridica conrratada' deverá ser

fomralizado termo aditivo para alteração subjctiva'

'1.4. O terÍno de extinção, sempre quc possível, seú preccdido:

PREFEITURA

Rür ltigüel Simío. n'825, Cêntro, Timon-U^.
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1.4.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.4.1.2. Relâção dos pagamentos já cfctuados e ainda dcvidos;

1.4.1.3. Indenizações e multas'

'1.5. A extinção do contÍato não conÍigura óbice para o recoúecimento do

desequilíbrio econômico-finan*iá, út"* cm quã se'á-co^nccdida indenização por meio dc

t rmó indenirutório (art. l3l, caput' da l-ei n' 14 133' de 2021)'

1.6. O contraro poderá sêr extinto caso se constarc quc o contratado mantcm vínculo

de nah*eza têcnica, comerciaL ;;;il, ftnanccira' ttabaihitr ou civil com dirigentc do

órgão ou entidade contratante ou totn 
"g"ntt 

público que tenha desempenhado função na

licitação ou atue na fiscalizaçáo ou nu- g"'taà do cotrtrato' ou que deles seja cônjuge'

compaúciro ou parentc ". fi,Li'"tu' *t"i"'"t o' por afinidadc' até o terceiro gÍau (an' l4'

inciio IV. da Lci n." 14.133, de 2021)

DÊ€F€IÍURA

US l)

As despesas de que trata o presente contrato corrqào à conta da seguinte doução orçamentária:

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social-FMAS:

iiãi*, lãtla"ae: 2015- Prograrna' Beneficios llve?Tâisi

Li"íi.nto de Despesa:3 '3 '90'32-Matcrial de distribuição gratutta;

;;;;à. Recurso: 500- Rccurso Próprio;661- Transferência do FEAS'

CLÁUSU LADÉ OUINTA

Os casos omissos serão decididos pelo conu"tantc' segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e dernais noáas federais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo as

disposiçOes contidas na Lei n" 8 0?8, de 1990 - Código de Dcfesa do Consumidor - e norÍnas

c principios gcrais dos contÍatos'

C LAU Éct S
.T _A 1'I s

Eventuais alterações contÍâtuais Íeger-se-ão pela disciplina dos arts t'O,: 
:"ttlit:1-11^L,:t :"

,o.if:, a.2021. O contratado e oUrigaao a âceitaÍ' nas mesmas condiçõcs contÍatuâls' os

acréscimos ou supressões q"" t" fi'"'J- neccssários' até o limite de 257o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrâto'

As alterações contratuais d"'oão '"' 
promovitlas mediantc celebraçào de termo aditivo'

submetido à préüa aprovação da consultoria jurídica do contratante' salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipaçao d" s"us 
"f"ito"' 

hipótcsc em que a formalização do

aditivo deverá ocor..r ro p*o *Limo de t (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021)'

Registros que não caractcrizanr alteração do conlrÀto podem scr realizados por simples aposúla'

dispensada a celebração de termo aditivo' na forma do art' 136 dâ Lei n" l4' 133' de 2021 '

CLÁUSULADÉCIMÀSÉTTMAoBRIGAÇoEsPERTINENTESÀr,cr»

Ru. lrligu.l Siúio' no t25. Ccntro. Timon-:vlÀ'

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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Construindoagora ofuturc

As partes deverão cumprir a Lei no t3'709' de l4 de agosto de 2018 (LCPD)' quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razÀo do certame ou do contrâto administrÚivo que

eve ualmente veúa a ser frrmado, a partir da aprcsenração da proposta no procedimento de

contratação, independentementc de declaração ou de aceitação cxpressa'

1.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as- finalidades que justificaram seu

acessoedeacordocomaboa-féecomospnncípiosdoart.6.daLGPD.
1.2. É vedado o compaÍilharnento "o* '"'""i'ot 

dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

i.3. A Administração dcverá scr informada no prazo dc 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado'

I .4. Terminado o tr.rtamento * A"Oo' no* t"'-os do aí' 15 da LGPD é dever do contatado

eliminá-los, com exceção das hipót""' do art 16 da LGPD ' incluindo aquclas cm que houver

necessidade de guarda at ao"omtnuçao para fins de comprovação do cumprimento de

"Ong"n*. 
legais=ou contratuais e somcnte cnquânto não prescritas. essas *n*"1i:^.,,-,,^. -

1.5. É dever do contratado orientar e lÍei[ar seus empregados sobre os deveres' requlsllos e

responsabilidades decorrentes da LGPD'

I.ó. O Contrarado d",ctá "xigi' 
d" suboperadores e subcontralados o cumprimento dos devcres

da presente cláu§ula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância'

I .7. O Contratante podeni realizar diligência para atbrir o cumprimento dcssa cláusula' devendo

o Contratado atender prontametrte evJntuais pedidos de comprovação formulados'

1.8. O Contrat"Ao a"'"4 lt"'i"t' no 
-pto'o 

fixado pelo Conratante' prorrogável

justificadamentc, quaisquer i"io'*uçõ"' uc"r"t do' dados pcssoais para cumprimcnto da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado'

L9. Bancos de dados tbrmaOos a partir de contratos administÍativos' notadamente aqueles que

se propoúam a armaz*-;;;;;t;"i'' d"ut,n 
'"'-untidos 

cm ambiente vimral controlado'

com registro individuat rasmrín'tl dt trat"*"ntos realizados ( LGPD' art'37 )'*rn:"d-1.1::i:'

data- horário e rcgistro da finalidade' para efeito de rcsponsabilizlação' em caso de evenhmrs

omissões, desvios ou abusos'

1.9.1. Os rcferidos bancos de dados devem scr desenvolvidos cm formato interopeÍável' a fim

de garantir a reutilização desses dados pela Adrninistração nas hipôtcses previstas na LGPD'

r.10. o contrato está sujeito a scr alterado nos proccdime os pertinentes âo ,'a*mento de

dados pessoais, quando indicado pela âutoÍidade competentc' eln cspccial a ANPD por meio de

opiniões tócnicas ou recomendações' editatlas na forma da LGPD'

l.l l. Os contratos . ."t'êti;;;" ;;" trata o 5 l" do an' 26 da LGPD deverão ser comtmicados

à autoridade nacionâl'

U LA Éc IT o

O extÍato do presentc contralo será publicado no Diario Oficial do Município' por conta c

ônus da CONTRATANTE, no prazo previsto por Lei Em se traBndo de contraução por

Ru! ilriguel SIln to, Í' 825. Crntro.'Iimon-luÀ

B
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Corsuuirdo agora oíututo

inexigibilidadc, o contrato e scus aditâmcntos devcúo scr divulgados em l0 dias úteis'

contadosdadatadeSuaassinatura,confornteoirrcisolldoart.g4daLeín.]4'133,de2021.

CLÁUSULA DÉCIM^ NONA TOTTO

As partcs elegenr o Foro da Comarca de Timon'iMA, para dirimir âs questões oriundas dcste

contrato, conforme art. 92, § 1', da Lei n' l4.l33l2l .

E, por estarem justas c contratadas, firmam o presente, em 03 (trôs) vias de igual teor e forma'

na presença de 02 (duas) testemunhâs.

Timon/MA, l4 de outubro de 2026

JECONI
Secretário Mun

DA ILVA MORAES
nvolvimento Socialal de

Porlaria no 01912025- GP

aru e r oe cor,,rencro i:i'.f.:;o;?i$i!| ..

F DTSTRTAUtOORÂ 1;É-5-;i. i,T-'.'',::í-"',
1TDA]60417769000131

EDSON DINO .{L}IEIDA ÂRAUJO

TESTDIUí
l) Nome

.-DI; a

cPF N' 055.242,863-90.=-

f-

2) Nome eâ"'t-..-

cpr LlLlêo*lso 3 ü

/*,r#.t-!



Pta2o da YJidâdê do ctBderdíú€íÍo: '12 (do66) masês, coÍtedc ã paín dã darâ dâ AUÍoRzÀçÀo: Aúoítzâdâ â in€ngiHtd.ãdc pdà proctr-ádolã Gêíãl Àmârtdâ
p|lblicaÉo d€§te e)üab. Àmêils $â$rim eín 1,t d€ CItub.D dê ã)m.

EXTRÂTO D€ II{EXIGIAIUOADÉ OE LIC
IUTICIPIO DE ÍIIIOT - ESÍADO DO IIAIIÀ}IHÀO

PROCESSO 
^DXI 

STR ÍtVO L. 3:ta9i:2m5
OBJETO: Coítratâçâo, por inêxisibàidsdê dê lidiaçáo, de 02 (ú.É§) iEcíiçôes no
ãlísô knprohidãdê Àdrinist-ãtiva êín rovo cenáÍio: O quê mudcl apô6 dêcisão do
STF, d€slinádo à Protllràdorâ-Gârd do Municído d€ Timon, Anendâ Amêide
WâquiÍn, o e Â§§es6or Jurilico, Àhtônio Jeí€rson Àves Brádt- O prDgrarnã §e.á
dsponiulizado em âmbieííe ürtual de sprendizag€ín at-aves do poÍlâj juÍidim
Migalhâs no dia 30ÁS12026.
FUXD^IEI{TO EGÀr: herigitiÍdâde de tidteçáo com tukÍo no arl 74. rftjso ,

dinêa Y da Ler n. 1rl.í332o21, por inviahtidad€ de compêlição, rêndo êrn üsla a
singüâriclaclê do serviço e â notáia €sgecjaljzá!ão do .rntÉtado.
CO.{TRATADA ÂLEIIWEB,COI' SERMÇOS DE NFORUAÇÃO NÂ INTERNET SÀ
ans€rnâ no c'lpi sob o n" 03.78e520n001§1, lmlizada na 

^V 
prêidêíte Castelo

Brànco, 600. Nova Ribêrsna, Rib€rdto PElo, São Pâub - Sp. .\
VALOR ÍOTAL: Rt 700.00 (Sêtscsntc rÉâis) \pÍaAzo DE EXECUçÀO: 30 de Sdemttro de 2026.
JUSnF|CATIVÀ A coír0-átação dá capacjtBÉo "lnp.dràde Adíinistrativã em Nolo
Cênário: O quê mudou âÉE dê.isáo do STF- iu6{ifcá-6€ pda í€csEsidãdê d€
aludizãção dos §€ívidorcs quãno à alteraçôes da L€i de tqrcbidede Adminisnativâ
€ aos tt6ertE§ eÍlêí(fimêrnos do STF, propo.Eimando Íririd sêguÍançá jurHica na
anáise e cohdução dos pÍcsc admhistrativG. tefi como cmEit iÍdo para l,ne
ãtuâçào máis eficiente, pÍevêntirra e aclequada à6 norÍraâ vigêfites.
RAÍFICÀçÀG Raünco a inêxiÍbr]úade nos iêímo6 do aÍr. 74 ds L€i n. .14.133,202.1.

ÂlrfOnEAçÂO: Addizsda â inêígibfutade p€b proi .edoÍs Gsíat Amâfida
Ameade Weqüm eÍÍ 14 (b cllrtiü.o de 2{)26.

XUXICIPIO DE NIO - ESTADO OO XARAXHÃO
PROCESSO À)Xf{§TRAÍÍVO tf 301í/20:a6
OBJEÍO: Conu'ataÉo. poÍ ineigitÍlidade de f;dtaEáo. dê ()2 (ú.16) inscÍiçüês no
PÍogÍamã Erecutivo là.E€ria-§ lí*êfig€flles - Oâ Teüb à EnrEsa, d€slimdo á
Procur.dôra-G€rál do irunicit*, d€ -Ilmon, 

Ârnendã Alrn ida Wâqdm, e à Dar€tore
Exe€rnús, Luiza \Ííginiá LlâcÊdo Sales. O píDgrama s€r-á diôponitilzÂdo em âmbiente
vr'lud dê ap.end2âg€ín, cqn c.ntaido estrrrturádo e{n {x} (Hs) tempss&s,
c6rnp61âs por 15 (quin e ) epieidos.
FUiIOAIEXTO r.EGAL t'eígluÍdade de llciteção coÍn tutcrD ho ârr 7rl, rnEaso ,
elínea f da Lei no 14.133i2O21, roí iíwiaulidade de cornpotiÉo, tendo err vista ã
singulâdrldê do s€íliço e a ílctutiá €spe(àliza€o do conlratarto.
GOrrRATADÀ INSTÍrUTO W4 |NrEGR^DA LTDÀ inscí ,a no mpj sob o no
55.314.89&10{»1{,1, localizâda na O SOF SUL OUADRÂ 3 CO B 01/ ZOi{A
INSDUSTRIÁL (GU/ BRASíLW DR
VALOR TOTAL: RS 2-952,m (Dds lhí s novec€ntos ê ciÍquêÍta e dd6 rêâi6 €
sessenta e seis cêntavo§)
PR/tjX) ÍrÉ EXECUç^O: Ctlso 1 fl)% mlin.
JUSnFEATIVA: A cürâtaçáo jusli6ca-se p€h nscsssideda do capa.naÉo de
Prúrrâdor-â-Ge6l e da Oirêts-à Exearlr\.â dà Pr6rrrdoria Gerd do iájnidpio de
Tilnon, por m6io da paílcjpâÇão no P.ogrdma Ex€rúivo PâIcêrie thtdil€ítes - Oa
Têo.ia à Ent Ega. cuia naruÍ€za @€dâli2ãdê 6 airlgutâr lorná inviá{d a coíÍp6üçáo-
O ü.tÍso !íopoÍaianârá dúâli?ãção tácnica e o êpíünoramento dê conhêcimêfitc
vdtados à gêstão de parcêíiâs, mnlribuih(b para o foítâb(íÍer|to dâ atraqão
instucimal o pàra a mêltloís dâ Bftiôllcie administ5tir/â.
R nnCAçÃO: R3úfco a inetiSibíidadê nc têírnos do aí. 7.Í dâ Lei nc 11.113Í2{21.
ÀIÍORIZAçÀO: ÂutoÍizáda a inêrdt ldãd€ peb Proolrâdoíá Gerdt Arnândâ
Àr iÍla Wequim €.n í4 dê o|rtóío ds 2026.

IUT{ICPIO DE IIIO - ESTADO DO TAXA'IHÃO
PROCESSO ADXIITSTRAÍ|VO }{" 3719/2dt6
OAJETo: CqÍràtâÇáo, ptr inerigibilidôdê dê [.jtáçáo, de 01 (un5) ins.ÍiÉo no orrso
Uârco Regdatório dâs Organizáçôe6 da Sodedâdê Ciúl Lêi no 130lg/1,t. dêstnado à
Pr6!ÍÊdors-Gêral do Municífio ds Timon, tunsnda AlÍn€ida Wâquim. O ptrogleÍnâ
seÍá dispo,liulrâdo em a.nbionre viÍlual de âpÍendízage.n db 16 de outrh.o dê 20p6
FUilDlIEiaTO LEGAL: inoagiulidado dê lidtâçào côm tuLro m âd. 7t. incho lll,
dln.â f d. L.i n. 14.133/2021, poÍ tíyisutt(hdc rt. compcdçlo. bndo atll üst e
3lngúaddrdê do ÊàNiqo ê. noüi! ôsp.ddl2rÇb do conlltàdo.
G!{TRAIADA cLG TRENAMENTO PROFÉSr)N^L LTDÀ, irEcrnà 7lo .írEi soà o
no 48.8?A28l lm01a7, bdli?6dâ ha ÀV Bânddn.u Mitr€, 630, ÀPÍ «)A L€bton. Rio
ds JàndÍo.
VALOR TOT L: R§ 797,60 (Soteronros e Noventa ô soto rc{rb ê §§nti oontavos)
PRÀZO OE EXECUÇÃO: 16 da Ourôm dÊ 202ô.
JUSTIFICAIIVÀ À cônrarâ9áo do €uÍEo 'llarco Reguletiio das OÍganizâções de
soci€dâde cMt - Lei n 13.0191201,(' iudifca-sê pêb neEidâde (b câpa.itaÉo e
ápeíeiçoámeíúo doc seívidoars, üssndo ao aprinorâmeltto d6 c.onhedmentos sobÍê
âs noÍms e o5 píoc€dimenrG adicáveiâ à pâícdiâ6 entío a Adrnini§!-açãô PúHica s
6 Oígani?âçiies da Socllirade CM, cü[ibdndo pâra urtla atuaÉo admiÍúslrativa
mBis eÍi.jente, trànspêrE ttê ê se€urâ, ern colúoímidsde co.n a blistaÉo v!]er|(ê.

Raüfico a nos termc do art ?4 d3 Lei n. 14.133f2021

xut{tctPto oE TtIoN - ESTADo DO
Fund.rnüto: Dispênsa ds Ucitâção nâ 00/202ÊSEMDÊS, tuhdârnêntada no âIt. 75,
in€iso ll, dâ Lá n" 1:1.'133i/2021. ht rÉr.do: Fundo Muniipal d€ Àe§stària Sodat-
FMAS, inscÍilo no CNPJ sob o n6 14.756.022Àmr-9o. Arô: RAT|F|CAçÁO E
HOITOLOGÂÇÀO do P.ú€6so Âúninistrati\ó n í28I2026\SEMDES, íefêíEnts à
Diçpeírsa de knaçáo no m72026SEÀIDES, quê reífl coíno oàFto a c.ntrâláçáo de
êÍrprEEa €ÉÉêÊiâ{zada palã a(trliição dê hrinqüêdG. dê§thadc à dsffiuiÉo
durântê o irês dâs CÉençâs âs lsarÍ,ites dn siü.lâçào dê whre.âúldedê sociât,
acoíhpanhad:E pelo6 C.entí6 d€ Rê{erôncia de Assistênciá So(àt - CRAS,
pÍomo\i€ndo á vâlo.izâÉo da infànciâ ê coítÍõuindo pâÍâ ô reatizaçàô de açóes
voÍadâs à prünoçáo e à gdsntia dos dirEitc ds criânçãs, paIa âtên.,êr às
deííâ.ldas da Se€Íetaíia Munidpal de DeseÍivdvimenro Sociat - SEMDES do
Itunicipio dê TinonrrlÀ eín lâvor da empÍesa AI.IED C( ÉRCIO E
DEIREUE^O LTDÀ inscrite no CNPJ soô o nc 60-aí 7,769rm0i -31. pêto ,râbr totd
de R$ 2a.?it,oo (vlÍt ! qu.ro í{l sGbc€lrto3 ê onz. Í!ds), corciderándo á
.eguhíiJãde do pí@dimento aüni,ri§drstivo e ã obGêíváncia das dispoú;6ês ds L'ei
no 'l /t.133P021. Àsshrturô: 't4 d€ dnubD ds 2026_

xuxlctPto DETt o{ - EsT^Ix) Do
Coitr.to nr 04J2mC - Dispchsá d. Uchàoão h. OO74m6-3E{DES Êr.Eê:!â
ÂdmiÍblr.rivo If í2tm26SEIÍtES. Fund.Íi.nt fão: Corrataç:o aleA por mao
de Disperlsâ de Licjbção, com tundaheito no aÊ 75. ir(Ào ll, dâ Lêi no .r,t.i Br2021;
Oblêio: cdrt-àtâção de eíhpÍs6á ê€pêdalizada pêrà áquiEiao de bíinquêd6,
dê6 nâdo6 à disgiblrição durante o Mês des cliaÍçê às íeníiás eln situaÇáo de
whêràt ldad€ sociâ|, âcornpanhadas pelos Cêírtr6 de R€íerênciiá de Asgstência
Social - CRAS, üsando à !êkíizâçào da iríâncjâ o à pÍúnoção e gáíanüá doê dirêiros
dâs sianças, pârá âtender às deíflrdâs dá SearctaÍia luunicifÉl de D€seftvolvimento
SocÍsl - SEMDES do liA]nicl o de T'Ínorúf.Uç Co.ri-atâhtâ: Fundo i*rdcipai de
Às:sisi€ncia Socid - FMAS. CNPJ: í4.75âí1221lü» l-90: Cdltrt dl: ALIEIDA
C()'.ÉRCK) E OiSTRÉU|çÂO LII)À iÍÉdita no C-NPJ sob o n. 60 317.769/000., -31:
vahí lot l RS 24.711.oo (viííê e qudro ml sElecsnlos ê ôoze reais)i Oãtâ dG
Àisan lr..: íuÍlí 012025.

xulllctPlo DE Ttxofl - ESTADo Do xaR ]ll{Ào
CqÍi'ío nr olonm6
Pro.caso AiíinísHivo Íf 1 0lrllll6-S^AE
PaÍidpÊnL d. A|ISRP n. í sFr20;15 - P{T
Procêsso d. Oílq..D n.Il)52r28l5 - PfT
Fundanàt çto: Ld n''1,t.'133, de m21.
CdrtrÍrnt : S€íviço Ànôíoíno dê four e Esge de l]Índ| - SÁAE
CI{PJ do Conbrt ntê: 6.429,2r1c0o1-22
Contrrlrdâ: Rêiova ComéíEio e Sêrviç6.
CIIPJ da Co.lir'àrÍh 47.665.841/0001{9
qê!o: ConYâWo pâÍã o ÍomecimeÍto de msttlids dê ãmpê2a íb uso geral, pera
atender â dêmanda do SAÂE.
vlgán la: 60 (scssenta) dir§. hÍcio eín 01Í10/i,{)?6 e ti,Íúr,o sn § 1m6.
IrotiÉô Orfínenliria: í7.122.1fi 1 21 ao.ffi
Elctncrlao dG DG.r...: 3.3.9030.m
FonL d. RlcuÍro( 1.500.0S
Vah. Totrl: R$ 5.158,ô9
Ir.rr da Aasin tÍ.: 0'l/1012ü26.

EXTRATO DÉ REÍIFIGAçÁO

nMon (U^), 14 dê orfibrD dê 2026.
W&nâ FÍBitas Ro&igu€§

SesêtaÍia Munjdp6l Dê Adnini5üeção E Gesrão De possoat - SEMAG
Po.iâriâ Nô 0t3/2t)25 - Gp

xui0ctPl() DE rfloit - EsÍADo Do IÂRArar{Ão
O i,tunicrÍro de TirÍsrilíÂ poí era S€cretada támi(ípal d! Edircaçáo, .ro uso de suag
a§jhrições l€gais e, cdiid€rândo fàlla tdÍnâ|. eÍm de digihçào, no ext?to do
Coímo n" fi2rrà26 - SÊIED. ftoc6o Áddniúáivo rf G]5/2026 - SEMED.
E bÍ.ádo no [Iàio frciel do Mrrtiddo ná dâÍá ê m de ot trbD de mzt, Edição n"
3.524, RmtrCÀ a rnesrnã nc leímc quê s€{uê abaib, cdn os ddlos legâi§
tEt mliv6 á dáa da píimeiÍe í)tôIcaçáo.
Ondê .. ê:
Vlgênd. do CorHo: 08 (dezd'tD) mêsês â pâdjr da âssi?aurs.
Ld'6ai

do

xuMclPto DE Ttf,ox - EsT^Do Do x^R^t{
PÍoc.$o A.lnln|tmvo nl 2992n 026
lnêÍglàlld.dc r!ê Llclt çlo n1 004/2026
Fund.n ntçlo L.g.l: /Àít 74 dâ LC F.d.r.l no '14.133, dê l. dc rb.ilda 2():?l.
Àno.td.d. Hqitoaoemi.: Àécio Frrnchro Sânlos Borgcs - SâcÍltirio ilunidprl dê
FlnánÇls, Plânqârr6r)to . GasÉo OEalnátdrlâ.

Do âto c.iv.Ídrdo
Fica coíMdlidado o âto de aqudicagão ê húnok{aqáo dâ Inerittildadê dG Lidraqáo
h" tú42026, pRrcessírdâ no âmbito do PÍoc€sso ÂdmiÍistBtivo A. 2g9m26,
rêcotlh€íaÍdo,§o quê ã ausêÍrcia de pubtcâ9âo do r€tuíido aro cd:§lÍtuür vído
mê"díÍr€nle íoÍmd e sânável, qlre ôào ãlingiu os d€rneítos esseÍrciais do âto

EXTRATO OE

EXTRÂTO OE TERITO OE COTÍRÂTO

EXTRÂTO DE
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rssN 2965-8489
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